
 
 

  
RESPOSTA ao RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO: 7534/2024 

 
EMPRESA RECORRENTE:  ÁGUIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
EMPRESA RECORRIDA: LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO 
 
Processo Licitatório: 10721/2023 
 

Referente ao:  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024 
DATA DA ABERTURA: 24 de abril de 2024 
HORÁRIO: 10:00 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS 
 
Inicialmente informamos que o procedimento licitatório foi realizado na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item para registro de preço, com observância da Lei Complementar nº 123/06 de 
14 de dezembro de 2006, com observância ao Decreto Municipal nº 3.584, de 01 de dezembro de 2022 
e as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021. O edital foi publicado no Diário Oficial do Município 
em 28/03/2024, no jornal de grande circulação (O Dia) em 29/03/2024, além de ficar disponível para 
download na página da prefeitura no link: https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao.  
 
 
DA MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS 
 
De acordo com o item 11.1 do edital, conforme abaixo, a manifestação de recurso deverá ser forma 
motivada e RESUMIDA, prazo máximo de 15 (quinze) minutos. 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, será concedido o prazo máximo de 15 (quinze) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada 
e RESUMIDA, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

 
A empresas AGUIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, denominada RECORRENTE, 
manifestou interesse de recurso de forma e prazo correto, em 20/05/2024, na Plataforma BLL Compras, 
conforme a seguir: “Impetramos intenção de recurso, contra a decisão do pregoeiro, MOTIVO: falta de 
transparência na indicação na proposta comercial no que se refere MODELO, descumprindo o subitem 
do edital "6.1.6. Marca, Fabricante e Modelo", referente ao item 39, pois o fabricante produz diversos 
modelos de mesa de ping pong, bem como não apresentou o catálogo. Demais informações conforme 
peça recursal.” 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 
    SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao


 
 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO: 

O presente recurso foi interposto pela empresa AGUIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA de 22 de 
maio de 2024, através da Plataforma BLL Compras dentro do prazo legal, portanto tempestivo. 
 
 
DOS FATOS 
 

Na realização do Pregão, as empresas classificadas no item seguem informadas abaixo, conforme print 
de tela feito da Plataforma BLL Compras.  
 

  
 
 
 
DO RECURSO APRESENTADO NA PLATAFORMA BLL COMPRAS: 
 
A RECORRENTE, interpõe recurso administrativo contra “falhas encontradas no modelo ofertado pela 
recorrida” empresa LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO para o item 39, pelas razões a seguir 
expostas”. 
 
Preliminarmente, a RECORRENTE transcorre a respeito de como a proposta deve ser apresentada 
pelas licitantes, apresentando itens do edital para fundamentar sua posição, como item 10.4 do edital, 
que diz: 
 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 
que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

 
A RECORRENTE alega assim que “a Recorrida descumpriu todas as disposições supra em uma 
tentativa de enganar a douta Comissão” informando que a proposta apresentada “verifica-se a 
disposição da Marca KLOPF sem modelo” “de modo que é impossível identificar as qualidades do 
equipamento ofertado pela Recorrida e, consequentemente, compará-las àquelas previstas em Edital” 
 
Continua a RECORRENTE citando “falta de firmeza e verdade nas propostas” de outras licitantes, as 
quais recairiam o mesmo contratempo encontrado na proposta da RECORRIDA, alegando assim que 
“observa-se a tentativa de engano dessa douta comissão, pois, ainda que o Instrumento Convocatório 
tenha sido claro quanto à necessidade de informar o Modelo e apresentar documentos que demonstrem 
a qualidade do equipamento ofertado, estas não informaram modelo ou informaram modelos 
inexistentes.” 



 
 

 
A RECORRENTE apresenta ainda motivos para a desclassificação da RECORRIDA com base em 
subitens do edital, como o 7.2, que diz: 
 

7.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

 
Alegando que “se mostra impossível identificar o equipamento ofertado pela Recorrida e, 
consequentemente, compará-lo ao produto licitado, impossibilitando seu julgamento, razão pela qual, 
na forma dos subitens supracitados, sua desclassificação é uma ordenança do Instrumento 
Convocatório.” 
 
Por fim, quanto ao discutido em relação ao item nº 39, traz a descrição do mesmo, a qual segue: 
 
“Mesa de Ping Pong / Tênis de Mesa com rodinha: Medidas da mesa montada: 2,74 (comprimento) x 
1,52 (largura) x 0,76 (altura). Medidas da mesa embalada (caixa): 17 x 146 x 160 cm e 131 kg. Com 
superfície de 25 mm pintado em azul e 50 mm de estrutura de aço com revestimento em pó preto. 
Cada metade da mesa possuindo pernas dobráveis automáticas e quatro rodas com travas. Com 

dispositivo de antiinclinação para maior segurança.” 
 
Relata que “resta clarividente a requisição de uma Mesa de Ping Pong “com rodinhas”, que tenha uma 
“superfície/tampo de 25 mm” e “quatro rodas com travas”, características estas necessárias ao 
equipamento e à demanda, sem as quais a necessidade administrativa delimitada restaria prejudicada, 
razão pela qual foram requeridas, não havendo que se alegar “inutilidade ou direcionamento” das 
requisições.” E informa que a RECORRIDA “pretende entregar produto de Marca KLOPF, sem informar 
modelo.” 
 
Quanto aos documentos habilitatórios, A RECORRENTE alega que a RECORRIDA “apenas 
apresentou a Certidão Negativa de Falência mas não a comprovação de que o Cartório apontado seria 
o competente ao controle e distribuição das falências e concordatas da sede da mesma” 
 
Vejamos o que diz o item 9.11 do edital: 
 

9.11. HABILITAÇÃO JURIDICA  
9.11.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante (art. 69, inciso II da Lei nº 14.133/2021), expedida há 
menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela constar 
o prazo de validade.  
9.11.2 A certidão acima referida deverá ser apresentada juntamente com a 
certidão do cartório distribuidor indicando os cartórios competentes (cartórios 
ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências 
e concordatas); 

 
Finalizando, quanto ao documento acima apontado, informa que a devida empresa se mostra inabilitada frente 
ao apontado. 
 
Dos pedidos da RECORRENTE: 
 

a) Seja desclassificada a empresa LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO ao item nº 39 – 
MESA DE PING PONG, com base nos subitens 7.2 e 10.4 do Ato Convocatório e artigo 59, II da 
Lei 14.133/21, tendo em vista a apresentação de Proposta com Modelo INEXISTENTE, 
característica extremamente necessária à análise do equipamento, a qual a Recorrida se acha 
vinculada pela determinação do subitem 6.2 do Edital, levando à impossibilidade de julgamento 



 
 

de sua proposta e, consequentemente, de manutenção da mesma, ensejando a infração dos 
subitens 20.1.2 e 2.1.2.5 do mesmo Instrumento;  
 

b) Sejam desclassificadas as demais licitantes que não atenderem às especificações da proposta 
determinadas nos subitens 5.1, 6.1.1, 6.1.6 e 6.2 do Edital;  
 

c) Subsidiariamente, seja inabilitada a empresa LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO, com 
base nos subitens 5.1.2 e 9.14 do Ato Convocatório, em especial pelo descumprimento do 
subitem 9.11.2 do Edital ao não apresentar Certidão do cartório distribuidor indicando os cartórios 
competentes que controlam a distribuição de Falências e Concordatas na sede da Recorrida;  

 

d) Seja retornada a licitação à fase de classificação, até encontrar proposta que cumpra com todos 
os requisitos do Instrumento Convocatório.  

 
 

DA CONTRARRAZÃO APRESENTADA NA PLATAFORMA BLL COMPRAS: 
 
Na realização do Pregão, NÃO houveram contrarrazões apresentadas pelas empresas classificadas, 
conforme print de tela feito da Plataforma BLL Compras.  
 

 
 

DO MÉRITO: 

 
Sempre é bom lembrar do Art. 5º da lei n.º 14.133/2021 que diz: A licitação destina-se a garantir a 
observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 
 
Observados os ritos legais, o recurso e contrarrazão (não houve) ficam disponibilizados na 
PLATAFORMA BLL COMPRAS para que os licitantes tenham acesso e na plataforma respondam 
seus pedidos e tenham acesso aos demais documentos/informações necessárias. 

Inicialmente, após todo o exposto na interposição deste recurso e do contrarrecurso, esta Pregoeira 
diante dos itens reclamados pela RECORRENTE, informa o artigo 59, da Lei nº 14.133.2021, que diz: 

 



 
 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 
edital, desde que insanável. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 
conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 

(...) 

O edital em seu item 5 informa: 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
OBRIGATORIAMENTE e concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital e seus anexos, a inserção no campo "OUTROS 
DOCUMENTOS" de manuais, catálogos e instruções que permitam 
uma perfeita identificação do produto ofertado, descrito em língua 
portuguesa ou traduzidos 
do fabricante do produto. (SE FOR O CASO, QUANDO SOLICITADO NO 
ITEM 9).  

 

Faço constar abaixo as propostas iniciais, para o item nº 39, das empresas reclamadas pelo 
RECORRENTE: 

 Proposta da empresa LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO (1ª classificada): 

 

 

 Proposta da empresa D.E.A CALCADOS LTDA (2ª classificada): 

 



 
 

 Proposta da empresa SILVEIRA MP COMERCIO E SERVIÇOS (3ª classificada): 

 

 

 Proposta da empresa LUCYR DAS GRACAS MENDES GONCALVES 37945475604 (4ª 

classificada): 

 

 

Por fim, vejamos a proposta inicial da RECORRENTE para o item nº 39: 

 Proposta da empresa ÁGUIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (5ª classificada): 

 

Entretanto, para melhor decisão do recurso apresentado, antes da manifestação desta Pregoeira, 
necessário se faz enviá-lo, primeiramente, ao setor requisitante, neste caso, a Divisão de Compras da 
Secretaria Municipal de Administração para análise e pronunciamento do recurso, e após a 
Procuradoria Geral do Município para análise e parecer. As manifestações e argumentações 
apresentadas serão de suma importância para decisão desta Pregoeira.  
 
 

 DA RESPOSTA DO SETOR SOLICITANTE: 

A Divisão de Compras da Secretaria de Administração, no processo 7534/2024, apresenta conversas 
com representantes da empresa e traz a seguinte informação: 
 
Em primeiro despacho (29/05/2024), apresenta conversa, via WhatsApp da 1ª Classificada, empresa 
LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO, informando o modelo e a especificação da mesa de ping 
pong (item 39), onde a empresa informa que cotou sem rodinha e após, em novo despacho 
(04/06/2024), informa que a referida empresa “cotou o item divergente da especificação solicitada e 
que não mantém o preço para o item no modelo 1008.”  
 



 
 

Em primeiro despacho (29/05/2024), apresenta conversa, via WhatsApp da 2ª Classificada, empresa 
D.E.A CALCADOS LTDA, informando sobre a licitação e a empresa confirmou que o item cotado 
corresponde às especificações solicitadas, que o modelo é o 1008 da marca Kloft e que mantém o valor 
do seu último lance.” 

 
Ressalta ainda, conforme conversa com representante da empresa D.E.A CALCADOS LTDA (segunda 
colocada), que o modelo do produto, se refere ao “1008” as quais possui as seguintes especificações, 
vejamos imagem do item enviada pela empresa:  

 

 

Figura 1 Imagem apresentada pela empresa D.E.A CALCADOS LTDA durante conversa com o setor demandante. 

 
Quanto as alegações feitas pela RECORRENTE quanto a não comprovação de que o cartório apontado seria o 
competente ao controle e distribuição das falências e concordatas da sede da mesma, importante se faz observar 
o documento apresentado pela empresa, como um todo. Abaixo a Certidão apresentada: 

 
 
 



 
 

 
 
Onde em suas observações, letra “d” há o seguinte:  
 

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido 
implantado o Processo Judicial Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) 
e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a mesma 
validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos 
da Justiça Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da 



 
 

comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema unificado 
abrange todas as comarcas do Estado; (grifo) 

 
 
Observa-se portanto que o sistema utilizado para consulta trata-se de um sistema unificado abrangendo 
todas as comarcas do estado. 
 

 DA RESPOSTA DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO: 

 
Abaixo resposta da Procuradoria Geral do Município: 
(...) 

“Considerando que o recurso apresentado se limitou à empresa Ludmila e ao item 39 e que no evento 
#4 consta a informação de que a empresa recorrida apresentou cotação divergente, não mantendo o 
preço, mas que o licitante que apresentou o segundo menor lance confirmou o item cotado, que 
corresponde às especificações solicitadas, mantendo o valor do último lance, entendo por prejudicado 
o recurso pela perda do objeto. 

À Divisão de Licitação para prosseguimento”. 

(...) 
 

DO JULGAMENTO: 

 

Considerando que essa Pregoeira entende que o procedimento licitatório foi conduzido de maneira 
imparcial e isonômica e que age visando o interesse público e a proposta mais vantajosa para a 
administração, além de obedecer rigorosamente a todos os princípios que norteiam o universo 
licitatório, dentre eles a vinculação ao edital. 

Considerando os princípios basilares aplicados ao direito administrativo e, mais especificamente, às 
licitações, nomeados no artigo 5º da Lei nº 14.133/21, com destaque aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e do julgamento objetivo.  

Considerando consultas junto aos fornecedores realizada pela Divisão de Compras. 

Considerando observação, “d”, da Certidão de falência e concordata apresentada, foi observado 
consulta abrangendo todas as comarcas do estado, motivo o qual não foi vislumbrado falhas na análise 
do documento. 
 
Opino pelo indeferimento do recurso administrativo apresentado, inabilitando a primeira colocada por 
não atender às especificações do objeto e, após diligências, declarar a segunda colocada como 
vencedora do item 39, por apresentar produto que atenda ao solicitado. 

 

DA DECISÃO:  

 

Esta Pregoeira, acolhe o recurso administrativo interposto pela empresa ÁGUIA COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, denominada RECORRENTE, para INDEFERI-LO, inabilitando a atual 
primeira colocada, empresa LUDMILA TALITA HONÓRIO LOURENÇO, e tornando habilitada a 
empresa D.E.A CALCADOS LTDA. O processo será enviado para deliberação do Exmo. Senhor 



 
 

Prefeito e após a decisão será publicado nos meios de comunicação, quais sejam, no Diário Oficial do 
Município, portal da transparência, além de ficar disponível para download na página da prefeitura no 
link: https://www.sjvriopreto.rj.gov.br/licitacao. 

 

São José do Vale do Rio Preto, em 18 de junho de 2024 

 

 

 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
Agente de Contratação/Pregoeira 
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